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PARECER Nº 988, DE 2021

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 750, DE 2019
De autoria do produtivo Deputado Ataíde Teruel, o projeto em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a conceder isenção do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços - ICMS a setores econômicos específicos no Estado de São Paulo.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos a princípio, conforme 59ª a 63ª sessões ordinárias (de 10/06/2019 a 14/06/2019, folha nº 03).
Preliminarmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que, propôs um substitutivo com escopo de aprimorar o labor parlamentar, e não vislumbrou quaisquer óbices ao seu acolhimento, sob o ponto de vista de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, culminando por manifestar-se, favoravelmente, à sua aprovação na forma do substitutivo com parecer nº 1625, de 2019, do sapiente deputado Carlos Cesar (folhas nº 04 - 09).
Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição adentra as colunas desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no art. 31, § 2º do Regimento Interno Consolidado (folha nº 10).
Na condição de relator designado, verificamos que não existem óbices de natureza financeira à implementação do objetivo pretendido, visto que é cabível através da presente propositura, autorizar o Poder Executivo a conceder isenção do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços - ICMS a setores econômicos específicos no Estado.
No que se refere à questão orçamentária, entendemos que o projeto não implica em redução de receita ou aumento de despesa para o Estado, uma vez que sua implementação sempre seria do exame de conveniência e oportunidade pelo Poder Executivo, na ocasião da dotação orçamentária disponível para tal fato.
Diante o exposto, com a devida vênia, manifestamo-nos favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 750, de 2019, na forma do substitutivo apresentado e aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Marcio da Farmácia – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MARCIO DA FARMÁCIA, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO APRESENTADO PELA CCJR.

Sala das Comissões, em 19/10/2021.

a) Dep. Gilmaci Santos - Presidente

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Roberto Engler
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Marcio da Farmácia
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 
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